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MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO


REF.: 20.02.1000.0001862/2022-25
PROJETO BÁSICO
I - DO OBJETO
Contratação de seguro de vida em favor dos estagiários em atividade na sede da Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região – PRT10ª, em Brasília-DF, bem como nas Procuradorias do Trabalho nos Municípios de Araguaína-TO e Palmas-TO, conforme especificações contidas neste Projeto Básico e nos autos do processo em epígrafe.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTD MÁXIMA PREVISTA DE VIDAS SEGURADAS

	ÚNICO
	SEGURO VIDA EM FAVOR DOS ESTAGIÁRIOS DA PRT 10ª (BRASÍLIA-DF, PALMAS-TO E ARAGUAÍNA-TO)
	40


II – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
Sob a égide da Portaria PGR/MPU nº 378/2010 (doc. n.º 707.2022), a Procuradoria Regional do Trabalho mantém em suas Unidades (Brasília-DF, Palmas-TO e Araguaína-TO) programa regular de estágio a estudantes regularmente matriculados e frequentes em instituições de ensino com ela conveniadas. 

Por sua vez, a lei que dispõe sobre o estágio de estudantes, qual seja, Lei nº 11.788/2008 (doc. n.º 708.2022), em seu Art. 9º, IV, obriga os órgãos da Administração Pública, quando possuírem programa de estágio, a contratar, em favor dos estagiários, seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado. 
Diante disso, a PRT10ª mantém, desde 21/02/2019, contrato de seguro para os estagiários a ela vinculados, firmado com a empresa MBM SEGURADORA S/A, objeto do processo PGEA 20.02.1000.0000187/2019-57.

Por conseguinte, em dezembro do ano de 2022, após consultada acerca do interesse pela continuidade do ajuste por mais 12 (doze) meses, a contar de fevereiro de 2023, a referida empresa se manifestou pelo não interesse na prorrogação da vigência do termo, devido à “à baixa quantidade de vidas” (sic) (doc. n.º 015368.2022).  
Diante disso, zelando pela continuidade na cobertura securitária aos estagiários da Instituição, a Seção de Gestão de Contratos e a Divisão de Gestão de Pessoas da PRT10ª inauguraram o presente procedimento, a fim de planejar e promover nova contratação para o objeto em questão.

Por fim, registra-se que o objeto em questão se enquadra no Planejamento Estratégico do Ministério Público do Trabalho para o período 2018/2022, abrangido no Objetivo Estratégico nº 9 (OE9), qual seja: otimizar a gestão orçamentária e financeira, assegurando a execução da estratégia.
III – DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
O objeto a ser licitado se reveste da simplicidade e da padronização requeridas para a utilização da modalidade licitatória pregão, de sorte que o objeto do contrato não possui complexidade de especificação e de execução incompatíveis com o caráter comum dos objetos passíveis de serem contratados por meio dessa modalidade.
No intuito de tornar o processo de contratação mais eficiente, esta Administração opta por seguir, para o procedimento em tela, os fundamentos legais da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

Diante disso, tendo como base as Instruções Normativas SEGES/ME nº 65 e nº 67 (normas correlatas à Lei n.º 14.133/2021), ambas de 2021, propõe-se que seja utilizado, para a seleção da proposta mais vantajosa, o Sistema de Dispensa Eletrônica, o qual consiste em ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet, para a realização dos procedimentos de contratação direta de obras, bens e serviços públicos federais. 

Segundo os referidos normativos, nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, a estimativa de preços poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa à Administração, buscando-se, assim, ampliar a competitividade da contratação, estimulando o ambiente de negócios e promovendo a racionalização dos gastos da Administração Pública.
IV – LOCAL E INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
A contratada deverá garantir a cobertura securitária aos estagiários lotados na sede da PRT10ª, em Brasília-DF, bem como aos lotados nas Unidades de Palmas/TO e Araguaína/TO. 
A contratada terá o prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento das informações necessárias da PRT10ª, para emitir a(s) apólice(s) de seguro com as informações detalhadas sobre a cobertura em si, inclusive os procedimentos para hipóteses de eventuais sinistro.
V - INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
O seguro de vida tem por objetivo garantir o pagamento de indenização ao segurado e/ou aos seus beneficiários, em caso de sinistro coberto, dentro do limite contratado para a cobertura e de acordo com as condições da apólice.
A quantidade máxima estimada de vidas seguradas, considerando todas as Unidades da PRT10ª, totaliza 40 (quarenta), enquanto as coberturas mínimas exigidas são as seguintes, além de outras eventualmente obrigatórias por lei: 
a) Morte Acidental – capital a ser pago ao beneficiário em caso de morte acidental do segurado;

b) Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente – pagamento de indenização proporcional ao grau de invalidez, relativa à perda ou impotência funcional definitiva, total ou parcial, de um membro ou órgão em virtude de lesão física causada por acidente; e
c) Despesas Médico-Hospitalares – caso o segurado venha a sofrer acidente.
VI – DA VISTORIA FACULTATIVA
Os proponentes poderão vistoriar as sedes onde são prestados os serviços na PRT10ª, com o objetivo de se inteirar das condições e características existentes, mediante prévio agendamento de horário junto à Seção de Compras e Licitações da PRT 10ª Região, por meio do telefone (61) 3307-7385, ou pelo e-mail prt10.cpl@mpt.mp.br.
Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o desconhecimento das condições e características existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste procedimento.
VII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
São obrigações da Contratante, além de outras inerentes ao objeto:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, encaminhando os apontamentos à autoridade competente, para as providências cabíveis;

c) Notificar a contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

d) Pagar à contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

e) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da contratada.

VIII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Além de executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, são obrigações da Contratada:
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando o órgão contratante autorizado a descontar dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

b) Manter preposto responsável pela prestação do serviço, aceito pela Administração, para representá-la na execução do contrato;

c) Relatar à contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

d) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

f) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos;
g) Observar as normas emanadas do órgão responsável pelo controle e fiscalização dos mercados de seguro; 

h) Informar, de forma clara na apólice, os procedimentos para a liquidação de sinistros, com especificação dos documentos básicos necessários a serem apresentados para cada tipo de cobertura.

IX – DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto em questão.

X - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

XI - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

As atividades de gestão e fiscalização contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos resultados desejados pela Administração, bem como formalizar procedimentos relativos a repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto.  

As atividades de gestão e fiscalização devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

A indicação do servidor e/ou equipe responsável pela fiscalização constará de expediente próprio, anexado aos autos do presente processo de contratação.
Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

a) No prazo estipulado neste termo, a empresa contratada deverá apresentar a(s) apólice(s) de seguro contendo o nome dos estagiários, conforme repassado pela PRT10ª.

b) mês a mês, no decorrer da vigência do contrato, deve a contratada apresentar: 

b.1. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, Certidão de Regularidade do FGTS – CRF, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; e
b.2. Relação atualizada de segurados (inclusive indicado inclusões e exclusões, se houver), em documento oficial, emitido pela seguradora.
XII - DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO  

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

Ao final de cada período/mês, a fiscalização deve apurar a execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços, acompanhando/autorizando a emissão do documento fiscal de cobrança pela contratada.

O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento provisório (ou recebimento do documento fiscal de cobrança), e será realizado pela fiscalização do contrato, que analisará a documentação apresentada pela contratada.

 Em caso de verificação de irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, a fiscalização notificará a empresa contratada, por escrito, às respectivas correções.

XIII - DO PAGAMENTO
O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do termo de aceite pelo fiscal, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, em âmbito federal, constatada por meio de documentos emitidos pelos sítios eletrônicos oficiais respectivos.  

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à Contratante. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação aplicável. 

Será efetuada a suspensão ou a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a)
não produziu os resultados acordados; e 

b)
deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data estipulada e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP

sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = ((TX) / 365) 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

(6 / 100) / 365 

I = 0,00016438
XIV – DA APÓLICE
Para formalização das relações obrigacionais decorrentes da contratação, deverá ser emitida apólice de seguros, nos termos definidos neste termo e em obediências às normas relativas aos seguros privados no país.
XV - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Serão aplicadas ao responsável por eventuais infrações administrativas no âmbito desta contratação as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato e esta infração não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II - Multa de:  

a)
0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia, sobre o valor inadimplido, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

b)
0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

III - Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas em I, III e IV poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as previstas em II, as quais poderão ser descontadas dos pagamentos a serem efetuados. 

A aplicação das sanções previstas nesta sessão não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

No prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, deve a Contratante informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicada, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
XV – CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela Contratante segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei n.º 11.788, de 25 de setembro de 2008, nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
Brasília/DF, 28 de dezembro de 2022.
(Assinado eletronicamente)
Nauale Santos de Oliveira
Seção de Estágio e Aprendizagem
Divisão de Gestão de Pessoas
PRT 10ª Região
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